
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.292 - RS (2009/0003591-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISABEL MARIA PINTO SCHMITT 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL  
APOSENTADA. EX-CELETISTA. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 20 de setembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Isabel Maria Pinto Schmitt contra decisão de 

minha autoria, assim ementada (fl. 256):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL APOSENTADA. EX-CELETISTA. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. OCORRÊNCIA.

Recurso especial a que se dá parcial provimento.

Em suas razões recursais, pugna a agravante pela reconsideração da 

decisão agravada, porquanto não houve a ocorrência da prescrição do fundo de 

direito, sob os seguintes fundamentos:

a) houve renúncia à prescrição pela Administração com a edição dos 

atos administrativos em que se reconheceu o direito dos servidores;

b) a eventual fluência do prazo prescricional só se iniciaria com a 

homologação do ato concessivo de aposentaria pelo Tribunal de Contas da 

União;

c) as prestações são de trato sucessivo; 

d) a pretensão é de natureza alimentar e declaratória do direito.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito dos argumentos colacionados pela agravante, a irresignação não 

merece ser acolhida. 

Isso porque o acórdão recorrido se encontra em dissonância com a 

jurisprudência deste Tribunal, segundo a qual a prescrição para a revisão do ato 

de aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, como no caso, é 

do fundo de direito

Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EX-CELETISTA.REVISÃO 
DO ATO DE APOSENTADORIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE INSALUBRE EXERCIDA DURANTE O REGIME DA CLT. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. A revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do 
tempo de serviço insalubre exercido durante o regime celetista 
submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da 
concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.291.049/SC, Segunda Turma, Ministro Castro Meira, 

DJe 28/3/2012 – grifo nosso) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL APOSENTADO. EX-CELETISTA. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO.

1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça entendimento de 
que a prescrição da pretensão de servidor público à revisão do ato de 
sua aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, é do 
fundo de direito. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.128.056/RS, Sexta Turma, Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe 19/3/2012 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0003591-8 REsp 1.115.292 / RS

Número Origem: 200471000372788

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ISABEL MARIA PINTO SCHMITT
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISABEL MARIA PINTO SCHMITT
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. MInistro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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